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Recurso n°	 44.627 - IRF - Exercício de 1983

Recorrente	 COMÉRCIO DE DOCES UBERABA LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERABA - MG

IRPJ - APRESENTAÇÃO DA DIRF FORA DO PRA
ZO - A apresentação da Declaração do
Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF
fora do prazo estabelecido na lei sujei
ta o contribuinte ã multa de 10 ORTN ao
mês-calendário ou fração, na forma pre-
vista no art. 11, 39, do Decreto-lei
n9 1.968/82, alterado pelo art. 10, do
Dec.-lei n9 2.065/83.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMÉRCIO DE DOCES UBERABA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, propondo, entretanto, a dispensa da multa, por equidade ,

nos 4-ermos do relatório e voto que passam a integrar o presente inirTA

do

Sala das S4sCietl,(DF), 14 de fevereiro de 1985

/
AMADOR O	 •“"	 'N-ÁNDE - PRESIDENTE

RA

	

	 r	 - RELATOR
I

VISTO EM , , AGO_STINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON
ÇALVES NUNES, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, AGOSTINHO SERRANO FI-
LHO, JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N910650-000.866/84-19

RECURSO N9: - 44.627

ACÓRDÃO N9: - 101-75.745

RECORRENTE - COMÉRCIO DE DOCES UBERABA LTDA.

RELATÓRIO 

COMÉRCIO DE DOCES UBERABA LTDA. com sede em Uberaba

(MG), recorre da decisão do Delegado da Receita Federal naquela Ci-

dade, através da qual foi confirmada a cobrança da multa prevista

no artigo 11, parágrafo 39, do Decreto-lei n9 1.968/82,alterado pe-

lo artigo 10, do Decreto-lei n9 2.065/83, ao ser verificado que a

Declaração do Imposto Retido na Fonte - DIRF, pertinente ao ano-base

de 1983, fora entregue na repartição fiscal fora do prazo previsto

na legislação.

J

‘\Y	
2.	 Em sua impugnação, às fls. 01/03,o contribuinte ale—
ga, resumidamente, que a DIRF correspondente ao ano-base de 1983 fo

ra apresentada no prazo, porem, em nome do escritório, técnico encar r

regado de sua escrita que, interpretando de forma equivocada o arti

go 11 do Decreto-lei n9 1.968/82, reuniu numa só informação	 todas

as retençOes realizadas por seus clientes, conforme comprovado às

fls. 06, e, uma vez verificada a falha, foram elaboradas novas DIRFs,

em nome dos reais retentores do tributo e entregues à repartição Fis

cal 16/05/84; que o equivoco não trouxera prejuizo ao fisco e que a

importância retida de terceiros fora somente de Cr$ 900, não justi-

ficando a aplicação da multa muitas vezes maior do que o imposto in_
formado.

3.	 Assim se manifesta a autoridade julgadora de prime'

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/7
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ra instância em sua decisão de fls. 29/30, ao manter a exigência:

"Conforme dispõe o art. 11 § 39 do Decreto-lei
n9 1.968/82, com nova redação dada pelo artigo 10
do Decreto-lei n9 2.065/83, se a DIRF anual for a-
presentada após o período determinado, será aplica-
da a multa de 10 ORTNs por mês-calendário ou fra ção .

O fato de um escritório ter apresentado uma
DIRF imprópria, em nada exclui a responsabilidade
do contribuinte. Para todos os efeitos, a primeira
DIRF do impugnante foi apresentada fora do prazo re
gulamentar, em 16.05.84. Observa-se que, conforme--
manual de instruções para o preenchimento de formu-
lários do IRFON, o equívoco havido não é passível
de retificação. Portanto a DIRF apresentada em 16
de maio de 1984 não é retificadora daquela apresen-
tada em 31.01.84.

Considerando que a DIRF foi apresentada fora 4
do prazo mas antes do lançamento de ofício, a multa
deverá ser reduzida à. metade conforma dispõe O § 49,
artigo 11 do Decreto-lei n9 1.968/82 com sua nova
redação pelo artigo 10 do Decreto-lei n9 2.065/83."

4.	 Segue-se às fls. 33/36 o tempestivo recurso para es
-

te Colegiado, cujas razaes são lidas na íntegra em Plenário.

)	 É o relatório.,

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL,	 Relator:

A data limite para apresentação da Declaração do Im_
posto de Renda Retido na Fonte - DIRF ANUAL, pertinente ao ano de

1983, foi fixada pela Instrução Normativa do SRF n9 107/83, para 31 r
de janeiro de 1984.

,

O artigo 11, do Decreto-lei n9 1.968/82, 	 alterado

pelo artigo 10, do Decreto-lei n9 2.065/83, prescreve- 	 -

-,
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"Art. 11 - A pessoa física ou jurídica é obri
gada a informar ã. Secretaria da Receita Federal o-ã
rendimentos que, por si ou como representante de
terceiros, pagar ou creditar no ano anterior, bem
como o imposto de renda que tenha retido.

§ 19 - A informação deve ser prestada nos pra
zos fixados e em formulário padronizado aprovado pe
ia Secretaria da Receita Federal.

§ 39 - Se o formulário padronizado (§ 19) for
apresentado após o período determinado, será apli-
cada a multa de 10 ORTNs, ao mês-calendário oufra
ção, independente da sanção prevista no parágrafo
anterior."

Ora, somente em 10/05/83 o contribuinte providen-

cioua entrega do formulário padronizado na repartição fiscal, não

podendo essa providência ser considerada como pedido de retifica-- 	 -

ção da declaração, pois não houve declaração anterior susceptível

de alteração.

Realmente, há provas evidentes de que o escritório

técnico encarregado da escrituração da recorrente, assumindo a con

dição de seu representante, englobou numa mesma DIRF rendimentospa

gos e retenções de imposto efetuados por alguns de seus clientes

Trata-se, evidentemente, de outro contribuinte, cujo vínculo manti
An ("ClITI A interessada dP, mero prestador de serv i ço s técnicos não se
enquadra na figura de representante contida no artigo 11 do Decre-

to-lei n9 1.968, acima transcrito.

Considerando, entretanto, que o contribuinte é pri

mário no descumprimento de obrigações acessórias dessa natureza;

Considerando que a Inãtrução Normativa SRF n9 107/

83, de 01 - de novembro de 1983,mifficcu- as normas para apresenta-

ção da DIRF correspondente ao mesmo ano-base de 1983, normas essas

nem sempre bem ass'miladas por empresas, de pequeno porte, como é

o caso dos autosql
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Considerando que, mesmo de forma inadequada, veri

fica-se que a recorrente, através de seu preposto, procurou cum-

prir suas obrigaçOes para com o fisco;

Considerando o reduzido valor do imposto de fonte

retido pela interessada;

Considerando que o descumprimento da obrigação a-

cessOria no prazo marcado pela Instrução Normativa n9 SRF 107/83 ,

não acarretou falta ou insuficiência no recolhimento de tributos;

Voto no sentido de negar provimento ao recurso,

propondo-se, todavia, a relevação da multa, por eqüidade. 
IÃ
C
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